
I)STADO DA PARAIBA
PII Ti FTi 17' I ]IIA MUAry CIPAI, D E AR OEITUS

LEI Na. &il/Zat+ ÀBOEIRÀS - PB, 30 DU JUNHO DE 2014.

lrSTAIlt'll.[]Ct', AS DIRE,TRIZES PARA E,I-A}}ORA
OR I',N'fO DO MI]NICIPIO REI.ATTVO AO EXE,RC CIO

15 E DE,TE,RMINA OT]TITAS PROVIDENC

O Pr-cÍcrto Constitucional do Mr-rnicÍpio de Aroeiras, estado da Paraíba,
Íaz saber clLle, a Cármrrra Mr-rnic--iparl :lprovou e Eu, r-rsanclo das atribu.içÕes a mim
conÍbridils. sitrl< iono a segr.til'rtc' [.ci:

' 'J_-

DISPOSIÇAO PRI]LIMINAR 
I

I

AR'l'. 1" - Esla Lci clispoe st:bre as diretrizes para ai formulaçáo d<;

OrÇarmento <1o Município relatir'o ao exercicio 2O15, nos termos do que dispõe
o Artigo 165 § 20 da Constituiçáo Federal e no Artigo 4" da Lei
Complementar n." 1Ol de 04 de maio de 2OOO, cnfocando:

os objelivos gerais da administraçào, em consonância com os objetivos do

I[ - a estrutura e organizaçáo do orçamento;
Ill - ai previsào da receita;
IV - er fixaçào da despesa.

V - a dcspesa com pessoal e encargos;
VI - as açÕes prioritárias para o exercício

VII - i,rs disposiçoes relativas à dÍr,ida do municÍpio;
VIII - os programas de trabalho;

IX - as metas Ílscais;
X - a limitaçào de cmpenhos;

XI as a"lterações nlt legislação tributária;
XII - a promoçào do equilÍbrio fisc:il;

t__ Xil - demais di

[r_, o,o s e r].LU 1yg:s G_Er111f pAa» M rN mrnaGõj
ART. 2" - Os progrelmas de trabalho constantes do orçamento de que

trata a presente Lei der.erão buscar, priclritariamente, os seguintes objetivos:

"r*--

i-i -
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I t - .'omUatc'a mortalidãd.'l;ir"ti1 ,t"r*. dr.""."ç@
principalmente as de apoio à saude das gestantes e nutrizes;

II - combate a pobreza e a exclusào social, objetivando, principalmente a
proteÇilo a criança e ao adolescente em situaçáo de vulnerabilidade social;

lll - execuçào de polÍticas públicas de saude voltadas principalmente para a
prerrenção;

das condições dc moradia da populaçáo de baixa renda;
dc vagas na rede publica de ensino, como meio de garantir

X-
I

i

Parágrafo Unico: O município
governos estadual e federal objetivando o auxílio
metas estabelecidas neste Artigo.

buscara parcerias com os
necessário ao alcance das

IV - melhoria
V - plcnar oferta

ensino básico fundamental para todos;
VI - melhoria da inlra-cstrutura básica do municÍpio e preservaçào do meio

ambiente;.
VII - incentivo a geração de renda medianLe a execuçáo de ações voltadas para o

empreendedorismo;
; VIII - plena oferta de educaçáo inlantil e pré-escolar em benefício de crianças

em idade compatível;
IX - exccução dc. açÕes voltadas para a preservaçào da cultura.

execttçàr-r dc políticas publicas permanentes voltadas para a oferta de ensino
blico de qualidade.

ART. 3" - Para fins previstos nesta Lei considera-se:

Unidade Orçamentária - cada um dos orgãos aos quais serào
consignados os créditos orçamentários e as dotações correspondentes para
execuçào de scus rcspcctivos prograrnas de trabalho.

Programa - instrumenLo de planejarnento através do qual sào dehnidos
os objetivos Ílnajs da-r ação governamental;

- Programas Finalísticos: dos quais resultam bens ou serviços
oÍ'crtados cliretamente t\ comunidade c«rm resullados sujeitos a mensuraçào.

- Programas de Apoio às Políticas Públicas: - voltados aos serviços
pertinentes e1o planejamento, a formulaçáo de polÍticas especÍlicas,
coordenaçàto, mensuraiçãio c t:ontrole de programas finalísticos, resultando em
bcns ou scrviÇos olertardos ao proprio município, podendo ser composto por
despesas Lipicamer-rte administrativas.

Projeto - instrumcnto dc programaçáo para alcançar os objetivos finais
de um prográilna envolvendo um conjunto de açoes desenvolvidas de forma



limitada no tempo, das quais resultaráo a expansão ou aperfeiçoamento da
açào gorrernamental,

Atividade - instrumenlo de programaÇáo para alcançar os objetivos Ílnais
de um programa envolvendo um conjunto de ações que se desenvolvem de
modo contÍnuo e permancnte, necessárias a manutenção da açáo
governamcntal;

Operação Especial - gastos que náo contribuem para a manutenção das
aÇrJes de go\rerno, das quais náo resulta um produto final e nem
contrapresLarqaro direta em bcns ou serviços.

ART. 40 - A proposta orç^amentária a ser encarrrinhada deverá obedecer as
disposiçires «:onLidas no Artigo 22 da Lei 4.32O de 17 de março de 1964.

r-_ _ _l! :Dô ll,rlr,rls4o pffi ___l
ART. 5' - Constitucm rcceitas do município as provenientes de:

I - dos tributos dc sua competência;
II - das atividades geradoras de receita que por conveniência vir a

cxecutar;
III de transfcrências, decorrentes de mandamento

constitucional ou legal, ou voluntárias, oriundas de convênios, Íirmados
com enLidades governamentais e privadas,, nacionais e internacionais;

IV - de emprestimos e financiamentos com prazo superior a 12
meses, autoriziÀdos por lei espccífica, vinculados a realização de despesas
ambivalentes.

ART. 6o. - A estimati'u,a da receita considerará:

I - as variantes econômicas que possam vir a influenciar a
produtividade de cada fonte;

ll - a carga de trabalho estimada para o serviço, quando
remunerado;

III - os fat<>rcs que influenciam a arrecadaçào dos tributos
municipais cm geral;

IV - as alterações na legislaçáo tributária;
V - as informaçoes prestadas pelos entes responsáveis pelas

lranslerências constitucionais e legais e os valores contratados e/ou
conveniados;

ART. 7" - A eslimativa da receita tributária náo poderá ser
inferior er 1 o/o(um pÔr cento) da receita total prevista no orÇamento,
exclusive as trarnsÍerências de convênios destinadas a Ílns especÍficos.



ART. 8" - O municÍpio fica obrigado a exercer de forma p1ena, a
compctÔncia tributaria asscgurada constitucionalmente, registrando os
valores correspot-tdcntes áttraves do regime contabil de competência.

Parágrafo Primeiro: - O Poder Executivo podera promover,
mcdiantc Dccreto, rccstruturação do setor responsavel pela tributaçáo,
objetivarr-rclo artender clisposiçÕes emanadas da Secretaria do Tesouro
Nacionarl, relativas ais normas de contabilidade aplicadas ao setor
publico.

Parárgrafo Scgundo: A Reccita da Dír,icla Ativa constiLuira
obrrgatorilrmentcr itcm cia cstimatrva da rcceita orçermentaria.

AI?l'. 9" O OrÇarmc'nto Munrcipal devera consignar como rcceitas
orÇamentarit-rs t«rdos os recursos llnanceiros recebidos pelo Município, rnclusive
os provenientes de transferências que the venham a ser feitas por outras
pessoas c1c direilo publico ou privado, tais como: Conr,ênios; Contratos;
Acordos; Auxílios, SubrrenÇoes ou Doaçr)es, excluÍdas apenas aquelers de
naturcza Extrat-()rçlrr-LcnLár'i.r cLUo prodLlto não tcnha como desLrnaÇào o
aLendimcnto as dcspcsas púrblicas municipais.

t_ IV - D^. FIXAÇAO DA DESI'ESA l

l

i\R't'. I O - Constituem os gastos municipars aqueles dcstinados
:i aqursiç:ro clc bens e scrviços prira o cumprimcnto dos objctivos do
Mr-rnicípro, bcm como os compromissos de natureza social e fineir-rccira.

ART. 1 1 - O orÇarmento do Município conlerá obrigatoriamente:

I - créditos clcstir-rados a amorttzaçáo da dívida fur-rdada;
il - cri:c1itos clestinaclos zto pagamento dc despesas de exercÍcios

antcriores legalmcntc rcconheciclzrs e de restos a pagar reconstituídos:
III - crcdrtos destinados a cobrir contrapartida financeira em

convenros c1c multiplo financiamento.

ART. 12 - A lixnçalo dar despcsa levará em conta criterios ql-te
atcndaln a eraliclao bcrn como os objetivos, prioridacics e mctas estabelecidas
por csta Lci.

ART. 13 A despesa Global do Poder Legislativo, em relaçào ao
orÇ-êlmcnLo, obcclcccrai ao disposto no Artigo 294 inctso I c § 1' da ConstituiÇão
Federal.

Ali'l'. 1.+ - A transl'erôncia clc recursos destrnada ao cusle io
clcspcszts clil compctôncia dc outros enles c1a lederação somente sera objctc.r

de
c1e



inclusão no orÇamento quando envolver o atendimento a situações de iirteresse
local, atendidas as disposiçoes contidas no Artigo 62, da Lei Complementar
1O) l2OO0, e será fixada mediante crédito orçamentário específico.

ART. 15 - C)s invesLimentos de execução superior a um exercÍcio
financeiro, que resultarem em despesas de capital somente seráo inclusos no
orÇamento cle que trata a presente lei, se integrarem o Plano Piurianual, ou se a
inclusáo ncste tivcr sido legalmente autorizada.

ART. 16 - A Reseru'a de Contingência será constituÍda à base de
lo.,n ( um pôr ccnto ) da Receita Corrente Líquida estimada e constará no
orÇamento como dotação global náo previamente destinada a determinado
órgão, fundo ou despesa, com o Ílm de cobrir eventualidades fiscais e/ou
passivos conl.in gen tes.

ART. 17 - As despesas decorrentes de convênios com linalidades
especílicas, cclcbrados com outros entes da Íederação, não previstas no
orçár-mcnto, scráo realizadas mecliante abertura de créditos especiais, na forma
da Lei, limitando-se o valor ao montante ajustado.

Parágrzr-fo Unico - Os decretos de abertura dos créditos, autorizados na
forma do Artigo anterior, especilicarão os prograrnas de trabalho com seus
respectivos códigos e nertLrrezár das despesas.

ART. 18 - E vedada a concessào de crédrto orÇamentário ou adicional
com Ílnalidade ou com dotaçáo imprecisa.

ART. 19. - A Lei de Orçamento conterá, obrigatoriamente, autorízaçâo
para abertura de crédilos adicionais suplementares, limitada a, no mínimo 50%o

c, no máximo a 80 9'n do virlor cla dcspcsa fi.xada.

- DAS DE,SPESAS COM PESSOAL E ENCAR

ART. 20 - A despesa Gerzrl do Murnicípio com pessoal, definida na lorma
do Artig«; 18 da Lei Complementar 101 de 04 de maio de 2OOO náo poderá
exceder a 60 9ó ( sessen[a por cento ) da receita corrente liquida e observada a
scgu in te distribr,r ição :

I - Poder Executivo 54o/o
II - Poder Legislativo 60/o

AR'l'. 21 - Pcrra. os Ílns prcvistos ncsta Lei intcgrarào a Rcceita Corrente
Liquida todas as rcceitas corrcntes, com exclusáo das destinadas ao custeio
previdenciario e das provenientes de compensaçáo financeira, na forma da Lei
n." 9.796 de 05 de maio de 1999.



Parárgrafo Unico - Tambem será objeto de incluseio, no câlculo da Receita
Corrente Líqr-ridar, os valores pagos e recebidos em decorrência do fundo previsto
no Art. 60 clo Ato das Disposiçr)es Constitucionais Transitorias

ART. 22 Integrarão a despesa com pessoal:

ART. 23 - Se a despesa global com pessoal suplantar os limites
fixados no Artigo 15" desta ]ei, a adoçáo de medidas que objetivarem a sua
adequação preservará os setores de educaçáo, saude e assistência social.

ART. 24 - Se os gastos com pessoal atingirem o limite prudencial,
de que trata o Artigo 22 da Lei Complementar lOll2OOO, a aquisiçáo de
serviços extraordinários licará restrita aos setores de educaçáo e saúde em
casos emergenciais.

ART 25 - Para os fins de atendimento ao disposto no Artigo 169, §
1,,, inciso II, da Constituiçào Federal, ficam autorizadas as concessões de
quaisquer vantagens, aumentos e adequaçáo de remuneraçào, criação de
cargos, empreÉlos e funçóes , alterações de estruturas de carreiras, bem como
admissóes ou contrataçÕes de pessoal, inclusive a reai.rzaçáo de concurso
publico a qualquer tÍtulo.

VI _ DAS AÇOI.]S PIiIOITN'AIIIAS PAITA O FXE,RCICIO

ART.26 - O
seguintcs açÕes delineadas

N{unicÍpio execuLará como priorideidcs, as
por area dc' responsabilidade:

I - r,encimentos e salános dos servidores atir.,os;
ll - pro,,'cr-rtos g.treu'rLidos aos inativos e pensionisLas;

III - garstos com vanta.gens aclicionais serr,'iços extraordinários e ajuda de
Cu StO;

lV - subsídios dos agcntes polÍtlcos;
V ' gaslos com Lerceirizaçáo de máo de obra;

Paragri.rfo Pr-imeiro Niro ser:1o incluídas no ceilcutlo do limite previsto
no Artigo anlerior:

I - despesas com indcnizaçào trabalhrsla;
Il - despcsas com inccntir.'o a demissalo voluntária;

III clcspcs:rs clccorrcntcs clo cumprimcnto de decisào judicial, relativa a
pcríodo anterior ao considerado na apuraçào;

I\/ - clcspcsas corlr a realização cle sessclcs cxtraorclinárias clo Poclet'Legislativcr
corrr't'rcaclas na Íbrnra cla Lei.

V - clespcsas conr encargos sociais.



AREA DE RESPONSABILIDADE: I,EGISLATIVA 1.067.550,OO
AI]EQUAÇAO DO PRtrDIO DA CAMARA MUNICIPAL 82 000 00
opER4_ql-qryurzaÇÀo pA Arrv r DAD E LEGr SLAfrvA 985.550,00

AREA DE RESPONSABILTDADE: ADMTNISTRAÇÃo 4.585.230,OO
I( I.. l't<t._st.. \'t \(',\t.r t,o t.t l't c.\ Ii co()t<DE NAÇ.ÀO SLJ ptiRIOR 1.075.400,00
I) I \' U i,G,\Ç,\CI I I I.: .,\'I'O S O 1.'I C I,{I S / AI) NÍI NI S'I'RA'I]VOS 16 000,00

sfrRvoÇo s G t.t tr,\t S IJt, r\ po I o A I )N,t I NI S'|RAI.IVO 665.610,00
TMPLAN'|AÇÃO DO SrSl'IiMA DD CON'I'ROLE PATRIMONIAL 1.+.500,00
PLANBJAM rrNTO E CON'f RO LE ORÇAMENl'ÁRrO / FI NANCEIRO 637.620,00
A]'IV]DADIiS OPERACIONAIS DA SEINFl?A 1.784.500,00

__4r\4IU4ç4a q_{D-_qa q4_Ç.AA!p p R E p r o p A pR E FE rr i 00.000.00
ATIVIDADES OPERAC]ONAIS DA SEAGRI 291.600.00

AREA DE RESPONSABILIDADE: ASSISTENCIA SOCIAL 1.O78.760,OO
COORDENAÇÃO DOS SERVIÇOS SOCIO-ASSISTENCIAIS 294.3ó0.00
ATUAÇÃO,\SSI STENC IAL DO CONSELIJO TUTELAR 72.500,00
AUXILIOS IJVENTUAIS A PESSOAS Ii I]AMILIAS CARENTES 1 10.000.00
sl.l?\ l( ( ) I)1.. L'UN\ l\ I.-\Cl\ I.- l,( )til \1.t._ClNll._N'l'O DE \ iNCULOS 255.600,00
A]'UAÇÀO DO CraN'l'rRO DE r{EIrtrRIiNCtA trM ASSIS.fÊNCtA SOCIAL 6 1 .000,00
A]'IVIDADFlS OPERACIONAIS DO C.R.E.A.S 75.800,00
AÇÕES cq_U!l:EV!N14I8§ pa pRoGnAMA BOLSA rÀnríLra 185.000.00
GESTAO DOS SIJRVIÇOS SOCIO.ASSIS'I'I'NCIAIS _ S.U A.S 2.1.500,00

AREA DE RESPONSABILIDADE: SAUDE 9.883.497,OO
EDIF]CACAO DE UNIDADES DE SAUDE 363.000.00
AQUISIÇAO Dtr AMBULÂNCIAS 55.000,00
I N CO R l,O t{\ÇÃO Dtr DQUI pr\ NÍ ENTOS ANIB U LATORIAI S 22.000,00
\?L]ISIC\( ) DI: i\I( }\ EIS P7I\IPL \NTA('\() DE UNID. Dtr S,\UDE 2s.000,00
MANUTtrNÇÃO DAS AÇOES E SERVIÇOS BÁSICOS DE SAUDE 2.07 2.604,OO
DOAÇÃO DE MI]DICAMEN'['OS 16.000.00

^'l'l,lNI){N,l1,,N'1'() 
,\ Clll,\NCAS trN{ S1't'UA('\() ..\L1MtrN'l;\lt RES'lRI'l'lVA 25.500.00

ATIVIDADI,S OI)I]I{ACIONAIS DO CI'NTRO DE ESP ODONTOLOGICAS 2 19.000,00
4rlpQrJ4ÇA_O E AMI)LrAÇAO pO HOSPTTAL MUNTCTPAL 205.O00.00
p_al[Iç4E4o, D Er.rN r pAp E lôRA FU!! Ç ro NAMENrO Do cApS 420.000.00
u4ryqlP_ryÇAo r)o HOSPTTAL MUNrCrpAr, - RECURSOS LOCATS
S.A.M Ú. - FINAi\C]AMT-N-TO IIIt-INTCTPAL-

6.+ 1 L00r00
251.500.00

AÇOES EN{ pItOL DA SAUDE MEN'r'AL - FINANCTAMENTO LOCAL 2,13. ô00,00
4çOp§-E qE_§VçOS DE SAUDE - TiINANCTAMENTO S.U.S.
AÇoES Éu ÊÉcÍ on -saÚõB TTaBNTAL - r.w

3.s60§_1e,00
131.374,00

ATIVIDADDS OPERACIONAIS DE SAUDE NA ESCOLA 60.000,00
MANU'I'ENÇÀO DO I{OSPITAL MUNICIpAI, - FINANCIAMENTO SUS 780.000,00
S.A.M,U. - i.'INANCIAMDNTO UNIÀO/['S'I'ADO 829.000,00
!,] tr§ rjç{o_ ! 4,{ç4 o B Á s r c A D D A S S r ST ]i N C rA FA R MA C tr UTr C A 163.000,00

ÁnBe DE RESroNSABILTDADE: EDUcAÇÃó 

-

L6,765.943,OO
SU}'LtrME\TAÇAO ALIN{trNTAR NA ESCOLA 553.7s0,00
AMPLIAÇÀ( ) lj .{D]:QUAÇA() DE L NtDADtrS ESC()LARES 272.000,00
4qul§çôr -D 

E r MovEr§_$B4 FlNs trDUCAaroNArs 20.000,00
SU B STITU IÇ4q q-l NçOE|qEâÇ@ 80.000,00
AQUISIÇAO Dtr VtrICULOS P/StrCRE'fARIA DE EDUCAÇAO 70.000,00
EDIFICA o I) tr U N I I)AD D-S trSCOLARE-q 520.000,00
DtrStrNVOLVINlI'NTO DO ENSINO BASICU FUNDAMtrNTAL i 3.678..+93.00

RANSPORI'I.] Dtr ALUNOS DO ENSINO BASICO 9 15.700.00
DEStrNVOLVIl\,ItrN'IO DO ENSINO BASICO INFAN'I'IL 10 1 .700.00



[_ ndpcru ç Àcl oc-l pnoc; nÃú n s RAS r r- A LFA B ETrzA D o
PRO(}RAN4A Dtr EDUCAAO DE.JOVENS E ADULTOS

Ánpe DE RESPoNSABILTDADE: cuLTURA

] »annc-reniÀÇoas pnnÃ ÁÓEelnÇÕas uneANAS
trprFrc{Ç_Ao ocj ÀsÀfÉú=óuRo puÉLrc\) 

---
AMPLIAÇAC) E ADtrOUACAO DO MtrRCADO PUBLICO

I rYrrriIvlUl\Vr!\/ lJ\/ lrlL, lLlYll\ ULJ tDV rvllr\nVnV l' !]'
-ÁREÃ 

n É-nÉS po w ses r Lr paóE : na-s lrf
: CONSTRUCAO DE UNIDADES HABITAL'I{)ruNISi ..-. )i REVITAT-tznÇA<t Dn uNtDADtrs HABn'ACroNAis

: rypmxrAÇA() úE asc;ctraúeNro SÃr"rlr-Ánro
i ÁRpe DE RESpoNSABTLTDADE: cBsrÃo AMBTENTAL
i IupI-eNTAÇÀo Do ATERRo SANITARIo- mncuc'l),\t \-uç/1\) ut tJDr(,,i.- t,.,E- li\t r(^r-) I I(u I urva nl
AREA DE RESPONSABILIDADE: AGRICULTURAAREA DE RESPONSABILIDADE: AGRICULTURA

-..._
MPIANTAÇAO DO ATERRO SANITARIO

37.s00,00
516.800,00

919-99919o-.1
5 10.000,00 |

doo l
63O.OOO,OO
110.000,00

520.000,00
310.000,00
49.OOO,OO-----l--MECANIZACAO AGRICOLA P

] NIqTPIRI ]I..AT] nIi qE.N/IE.]\TTI
:ôo 4!l RI c o !4J1 PqQU P])_o §__B8op uf A !tr§,
AO DI' SEMENTES StrLECIONADASDISI'RIRUIÇAO DI' SEMENTES StrLECIONADAS\r!/vrvl

AREA DE RESPONSABILIDADE: TRANSPORTE
ADEOUACÃII »a INFRA-trSTRUTURA RoDoVIÁRIA, - 

----.i--- -AREA DE RESPONSABILIDADE: DESPORTO E LAZER
i a'rivrnÀiiL.:s openÀôroNars »n ssônruB -

1.O87.49O,OO

r10.000,00

263.770,OO 
I

III - DAS DTSPOSIÇOF]S ttFrr"\'fMs A DTVIDA MIJNICIPATI

ART. 27 - O Orçamcnto cor-rterá dotações especÍÍicas destinadas a
atender ao pagamento decorrente de zrmortizaçâo de debitos resultantes de

70.000,00
1 0.000,00

110.000,00
5 12.000,00

2.4L4.750,OO
1.000.oo0,00

111.000,00

135.O00,OO

702.OOO,OO

DO CENTRO CULTURAL
REA DT' trS]'UDOS ICOS

IS DE PREDIO PARA O CtrNTRO DE EVENTOS
INCENTIVO A CULTURA E REALIZAÇAO DE EVtrNTOS
I,REA DE RESPONSABTLIDADE: URBANISMO
PAVIMEN'IAÇAO Dtr VIAS URBANAS
REVITALIZAÇAO DE VIAS E LOGRADOUROS URBANOS
IMPLANI'AÇAO DE POR'I'AL Dtr trN]'RADA DA CIDADtr 100.000,00
AM trA DE 155.000,00

50,000,00
250.000,00
160.000,00

ADITQUAÇÃC) p nUnlrnçao Dtr s0.000,00
LIMPEZA URBANA tr CONSERVAÇAO Dtr LOGRADOUROS 45ó.250.00

82.500,00

AREA DE RESPONSABILIDADE SANEAMENTO
IMPLANTA( )AO DE ABASTECIMtrNTOS DAGUA SINGELOS

520.000,00
830.OOO,OO

27.O00,00
22.000,00

55.3OO,OO
s5.300,00

414.05O,OO
158.0s0,00

iNIPLANTAÇÃO E ADEQUAÇAO DE UNIDADES ESPORTIVAS 200.000,00
INCIiN'I'IVO A A]'IVIDADtrS E Li]VDNI'OS trSPOTIVOS 5ô.000,00
$,REA DE RESPONSABILIDADE: ENCARGOS ESPECIAIS
AMORTIZAÇAO DE DIVI DAS PREVIDENCIARIAS 324.360,00
AMORTIZACÃO Dtr DIVIDAS CON{ PREC.ATC)RIOS 32.4.3(r0,00

DE DIVIDAS.JUNTO AO F.G.T.S
CUMPRIMEN'|O DE DECISÕtrS OS

xórÀ§À rrrrrrrúÕs tr PENSroNrsrAS



parcelamentos de encargos sociiiis, previdenciários e outros, e de outras dívidas
inclusive precat<)rios a qualquer lÍtulo.

AR'l'. 28 - A Lei de Orçamento podera auLortzar a realizaçào de
opcraçÕcs dc cródito por antecipaçào de receita orçamenLária, ARO, em
cumprimento ai disposLo no Artigo 38, inciso IV a1ínea B da Lei Complementar
101 de 04 de maio de 2000.

i VIII - DOS PROG\4}lASptr@ l
ART.29 - Cada programa de trabalho deverá corresponder a um

codigo numérico que o identilique quarto a funçáo, sub-funçáo, programa,
projeto, atividade e/ou operaçáo especial a que estiver vinculado, enquanto que
o codigo da naturcza da despesa deverá evidenciar a categoria econômica,
grupo de despesa, modalidade de aplicaçáo, elemento e ainda a fonte de
financiamenLo.

PARAGRAFO UNICO - Poderão ser inciuídos no orÇamento,
independcntcmcnLe dc prer,'isão quadrienal especíiica, dotaçóes para o

financiamcnto dc prograrnas conveniados com outras esferas de goi,'erno cuja
contrapArtida municipal seja inlerior a 30% do valor ajustado.

_ !x-D{§ MET4qI§!4§_ 
__l

ART. 30 - As metas fiscais pretendidas pela administração, para
o exercÍcio 2015, sáo as constantes nos anexos integrantes da presente Lei,
catalogados da forma scguintc':

I - demonstrativo das metas Íiscais anuais;
II - demonstrativo da ar.aliaÇáo das metas hscais do exercício anterior;

Ill - demonsLralivo das meters fiscai,s atuais, comparadas com as fixadas nos
três exercícios anteriores;

IV - dcmonsLrativo da evoluçào do patrimônio lÍquido;
V - demonstratirro da origem e aplicação dos recursos obtidos com a aiienaçáo

de ativos;
VI - demonstrativo da avaliaçáo da situaçáo Íinanceira e a[uaria-l do regime

proprio de previdência dos servidores publicos;
VII - demr>nstratir,o da estimativei e compensaçáo da renuncia de receita;

VIII - demonsLrativo da marÉIem de expemsào das despesas obrigatorias de
caráter continuado;

iX - demonstrativo da meta fiscal de resultado primário;
X - demonstrativo da meta fiscal de resultado nominal

Parrágrafo Unico -
bem como as metas rclativas
em facc dc cslimativas dc

As metas de resultado fiscal, primário e nominal,
ao endividamento, poderão ser objetos de revisão,

transfcrências de recursos, constituciona-ls e



voluntárias, realizadas pelo governo iederal e estadual
de alteraç^r)es na legislação, que venham a provocar
negati",as de szrldos devedores do municÍpio, junto
lunclada.

e ainda em decorrência
variações positivas ou
a credores por dívida

[_ x-t)^_L_ryrrJ4Ç{optrm I

ART . 31 - O Pocler Executjvo poderá promover a limitação de
empenhos sempre que eventuais quedas de arrecadaçáo vierem a dificultar os
rc'suitados fiscais pretendidos.

PARAGRAFO UNICO: Os critérios para limitação de empenhos
obedeceráo as prioridades estabelecidas pela administraçáo bem como as
vincurlaçóes constitucionais e lcgais as despesas com manutençáo e

desenvolvimento do ensino, açoes e serviços básicos de saude, ações
assistenciais e investimentos executados através de multiplo Íjnemciamento.

ti- t)As At,'l't,ttA(loES l)A r.E Crsr-AÇAo'l'RI B U'r'AnrA

ART. 32 - Ao Poder Executivo fica assegurada a competência
privativa para propor alLerações na Legislaçáo Tributária do MunicÍpio, de modo
a gnrantir a obtenção do equiiíbrio orçamentário e os resultados fiscais
pretendidos, nlem das novas normas de contabilidade aplicacias ao setor
pr-rblict>.

xrr - DA pnoMoÇÃo Do EQUrLÍtsRro F'rscAL

ART. 33 - Ate 30 dias após a publicaçáo do orçamenLo o Poder
Executivo elaborara a demonstraçáo do Fluxo de Caixa, evidenciando os
ingressos e descmbolsos previstos para cada mês do exercício.

Parágrafo Unico - Mediante Decreto o Poder Executivo poderá
cstabelcccr l-lormas quc viscm a promoÇáo do equilÍbrio entre ingressos e

dcsembolsos para lodas ars unidadcs orÇamentárias.

III - DAS DEMAIS DISPOSI

ART. 34 - Ate o dia 31 de agosto a Câmara Municipal encaminhará
a sua proposta parcial de orçamento para inclusáo na Proposta Gereú que the
será submetida ate 30 dias apos o encaminhamento da proposta geral de
orÇamento do (]or,erno do Estado à Assembléia Legislativa.



AR'f. 35 - As emendas que resultarem em alterações de metas,
t'alores previstos e f ou fixados na proposta de orçamento, somente seráo
admitidas se ercompanhadas de justificativas, demonstrativos detalhados e dos
programas e/ou açÕes inseridas e das que serviráo como fonte compensatória,

Parágrafo Unico - Scrào consideradas nulas as emendas aprovadas
em desalcurdo com as disposiçoes previstas no Caput deste Artigo.

ART. 36 - Nenhuma alteração que implique em aumento da despesa
poderá ser leita na proposLa Orçamentária sem indicação da fonte de recursos
correspondcnte.

ART-37 - O primeiro e o segundo recesso da Câmara Municipal
somente poderáo ocorrer apos a apreciaçáo e votaçào da Lei de Diretrizes
Orçamentárias e da Lei Orçamentária Anua-1, respectivamente.

ART. 38 - As pcssoas Jurídicas beneficiadas com subvençoes ou
auxilio linancciro concedidos pelo municÍpio ficam obrigadas a prestar contas
da aplicaçào dos recl'trsos na forma estabelecida em regulamento.

Parrágrafo unico - O municÍpio somente concederá subvençáo ao
ar,txÍho Ilnanceiro a entidades sem fins lucrativos, reconhecidas de utilidade
publica, na forma da lei, que estejam em situaçáo regular perante os orgãos
competentcs.

AR'l', 39 - As dotaÇÕes destinadas a assistência a populaçáo carente
bcneficiarãro, preferencialmente, crianças, adolescentes e idosos.

Parr:rgrafo Unico - A administração poderá conceder doaçÕes em
especie, utilizando-se da rubrica 3.3.90.48.O1 - Outros Auxílios Financeiros a
Pessoas Físicas, ou em produtos, utilizando-se da rubrica 3.3.90.32.01
Material Para Distribuiçáo Gratuita.

ART. 40 - As dcspcsas rclativas a prograÍnas nas areas de Saude,
Educação e Assistência Socral reeilizadas em cooperaçáo com outras esferas de
governo serão incluídas de modo especilico no orçamer-rto.

ART. ,+ 1 - E vedada a reduçáo ou dispensa de tributo, bem como a
concessáo de parcelamento nrio prevista em Lei ou regulamento.

Altl'. +2 - Sc c-r ultimo clia do cxcrcício de 2014 a Câmara Municipal nào
tiver concluÍc'lo n votaÇão do Projcto de Lei Orçamentária, a mesma enLrará em
vigor a pArtir dc 1" dc janeiro de 2015, fic:indo o Poder Executivo autorizado a
utrlizar mensalmente o equivalente a I l12 ( um doze avos ) do montante
corrigido de cada dotação, até o termino do processo de votaçáo.

ART. 43 - O Podcr Executivo poderá promover, mediante Decreto,
a.lteraÇões c ajustes na sua estrutura administrati'u,a, estabelecendo normas, a



tribuiçôes e procedimentos necessarios à adequaçáo administrativa ao
cumprimento das normas de cr>ntabilidade aplicadas ao setor publico.

ART. 44 - O orçamento geral do município, para 2015, abrangerá todos
os setores da aidministraçào, ficando vedada a utilizaçáo de orçamentos parciais
relativos a programas financiados com transferências realizadas à conta de
fundos de natureza contábil.

Parágraftr Unico - Os funclos, referidos no caput deste Artigo, poderáo
elabrlrar clemonstrativrts, segregando receitas e despes:rs, para fins de
apreci açào pel os con sr:llt os rn u r-r ici pr.Li s competen tes.

ART. 45 Rer,ogam-se as disposições em contrário.

ART. 46- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicaçáo.

Gabinete do Prefeito Municipal de Aroeiras, em 30 de Junho de 2OI4.


